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RESOLUÇÃO N
o
 143, DE 10 DE JULHO DE 2012. 

Estabelece critérios gerais de classificação de 

barragens por categoria de risco, dano 

potencial associado e pelo seu volume, em 

atendimento ao art. 7° da Lei n° 12.334, de 20 

de setembro de 2010. 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis n
os

 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 9.984, de 17 

de julho de 2000, e 12.334, de 20 setembro de 2010, pelo Decreto n°4.613, de 11 de março de 

2003, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria MMA n
o
 377, de 

19 de setembro de 2003, e 

            Considerando a Década Brasileira da Água, instituída pelo Decreto de 22 de março de 

2005, cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água, em todos os níveis, 

assim como assegurar a ampla participação e cooperação das comunidades voltadas ao alcance 

dos objetivos contemplados na Política Nacional de Recursos Hídricos ou estabelecidos em 

convenções, acordos e resoluções a que o Brasil tenha aderido; 

Considerando que compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos zelar pela 

implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens, conforme inciso XI, do art. 35 

da Lei n° 9.433, de 1997;  

Considerando que o sistema de classificação de barragens por categoria de risco e dano 

potencial associado é um instrumento da Política Nacional de Segurança de Barragens;  

Considerando que a Lei nº 12.334, de 2010, em seu art. 7°, atribuiu ao Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos a competência de estabelecer critérios gerais de classificação 

das barragens por categoria de risco, dano potencial associado e volume; 

Considerando os resultados da consulta pública prevista da Resolução CNRH nº 124, de 

29 de junho de 2011, que colheu contribuições e subsídios para o aprimoramento desta 

resolução, resolve: 

CAPÍTULO I 

DO OBJETIVO E DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1º Estabelecer critérios gerais de classificação de barragens por categoria de risco, 

dano potencial associado e pelo seu volume, em atendimento ao art. 7° da Lei n° 12.334, de 

2010. 

Art. 2º Para efeito desta Resolução consideram-se: 
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I- barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água para 

fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, 

compreendendo o barramento e as estruturas associadas; 

II- reservatório: acumulação não natural de água, de substâncias líquidas ou de mistura 

de líquidos e sólidos; 

III- órgão fiscalizador: autoridade do poder público responsável pelas ações de 

fiscalização da segurança da barragem de sua competência, observada as disposições do art. 5° 

da Lei nº 12.334 de 2010; 

IV- empreendedor: agente privado ou governamental com direito real sobre as terras 

onde se localizam a barragem e o reservatório ou que explore a barragem para benefício 

próprio ou da coletividade, sendo também o responsável legal pela segurança da barragem, 

cabendo-lhe o desenvolvimento de ações para garanti-la; 

V- dano potencial associado: dano que pode ocorrer devido a rompimento, vazamento, 

infiltração no solo ou mau funcionamento de uma barragem, independentemente da sua 

probabilidade de ocorrência, podendo ser graduado de acordo com as perdas de vidas humanas 

e impactos sociais, econômicos e ambientais; 

VI- área afetada: área a jusante ou a montante, potencialmente comprometida por 

eventual ruptura da barragem, cuja metodologia de definição de seus limites deverá ser 

determinada pelo órgão fiscalizador. 

Art. 3º As barragens serão classificadas pelos órgãos fiscalizadores, por categoria de 

risco, por dano potencial associado e pelo seu volume, com base em critérios gerais 

estabelecidos nesta Resolução. 

§1º Os procedimentos e prazos para o cumprimento do disposto no caput serão 

definidos pelos órgãos fiscalizadores. 

§2º O empreendedor poderá solicitar revisão da classificação efetuada pelo respectivo 

órgão fiscalizador, devendo, para tanto, apresentar estudo que comprove essa necessidade. 

Seção I 

Da Classificação Quanto à Categoria De Risco 

Art. 4º Quanto à categoria de risco, as barragens serão classificadas de acordo com 

aspectos da própria barragem que possam influenciar na possibilidade de ocorrência de 

acidente, levando-se em conta os seguintes critérios gerais: 

I- características técnicas: 

a) altura do barramento; 

b) comprimento do coroamento da barragem; 
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c) tipo de barragem quanto ao material de construção; 

d) tipo de fundação da barragem; 

e) idade da barragem; 

f) tempo de recorrência da vazão de projeto do vertedouro; 

II- estado de conservação da barragem: 

a) confiabilidade das estruturas extravasoras; 

b) confiabilidade das estruturas de adução; 

c) eclusa; 

d) percolação; 

e) deformações e recalques; 

f) deterioração dos taludes. 

III- Plano de Segurança da Barragem: 

a) existência de documentação de projeto da barragem; 

b) estrutura organizacional e qualificação dos profissionais da equipe 

técnica de segurança da barragem; 

c) procedimentos de inspeções de segurança e de monitoramento; 

d) regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; 

e) relatórios de inspeção de segurança com análise e interpretação. 

§1º O órgão fiscalizador poderá adotar critérios complementares tecnicamente 

justificados.  

§2º Caberá ao órgão fiscalizador em, no máximo, a cada 5 (cinco) anos reavaliar, se 

assim considerar necessário, a classificação a que se refere o caput deste artigo. 

§3º Caso o empreendedor da barragem não apresente informações sobre determinado 

critério especificado nos incisos e alíneas previstos neste artigo, ou em critérios 

complementares, o órgão fiscalizador aplicará a pontuação máxima para o referido critério. 

Seção II 

Da Classificação Quanto ao Dano Potencial Associado 
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Art. 5º Os critérios gerais a serem utilizados para classificação quanto ao dano potencial 

associado na área afetada são: 

I- existência de população a jusante com potencial de perda de vidas humanas;  

II- existência de unidades habitacionais ou equipamentos urbanos ou comunitários; 

III- existência de infraestrutura ou serviços; 

IV- existência de equipamentos de serviços públicos essenciais; 

V- existência de áreas protegidas definidas em legislação; 

VI- natureza dos  rejeitos ou resíduos armazenados; 

VII- volume. 

§1º À época da classificação levar-se-á em consideração o uso e ocupação atual do solo. 

§2º Caberá ao órgão fiscalizador em, no máximo, a cada 5 (cinco) anos reavaliar, se 

assim considerar necessário, a classificação a que se refere o caput deste artigo. 

§3º O órgão fiscalizador poderá adotar critérios complementares tecnicamente 

justificados. 

§4º Caso o empreendedor da barragem não apresente informações sobre determinado 

critério especificado nos incisos previstos neste artigo ou em critérios complementares, o órgão 

fiscalizador aplicará a pontuação máxima para o referido critério. 

Seção III 

Da Classificação Quanto ao Volume 

Art. 6º Para a classificação de barragens para disposição de rejeito mineral e/ou resíduo 

industrial, quanto ao volume de seu reservatório, considerar-se-á:  

I- muito pequeno: reservatório com volume total inferior ou igual a 500 mil 

metros cúbicos 

II- pequena: reservatório com volume total superior a 500 mil metros cúbicos e inferior 

ou igual a 5 milhões de metros cúbicos; 

III- média: reservatório com volume total superior a 5 milhões de metros cúbicos e 

inferior ou igual a 25 milhões de metros cúbicos; 

IV- grande: reservatório com volume total superior a 25 milhões e inferior ou igual a 50 

milhões de metros cúbicos; 
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V- muito grande: reservatório com volume total superior a 50 milhões de metros 

cúbicos. 

Art. 7º Para a classificação de barragens para acumulação de água, quanto ao volume de 

seu reservatório, considerar-se-á: 

I- pequena: reservatório com volume inferior ou igual a 5 milhões de metros cúbicos; 

II- média: reservatório com volume superior a 5 milhões de metros cúbicos e inferior 

ou igual a 75 milhões de metros cúbicos; 

III- grande: reservatório com volume superior a 75 milhões de metros cúbicos e inferior 

ou igual a 200 milhões de metros cúbicos; 

IV- muito grande: reservatório com volume superior a 200 milhões de metros cúbicos. 

Art. 8º Para a classificação das barragens por categoria de risco, dano potencial 

associado e pelo seu volume, os órgãos fiscalizadores deverão considerar os quadros constantes 

dos Anexos I e II desta Resolução.  

Art. 9º A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das ações 

fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(Sisnama), às entidades previstas no art. 5º da Lei nº 12.334 de 2010. 

Art. 10 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

IZABELLA TEIXEIRA PEDRO WILSON GUIMARÃES 

Presidente Secretário Executivo 

 


